
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0054969-94.2014.815.2001 - 3ª Vara Cível da Capital. 
Relator        :  Dr. João Batista Barbosa, Juiz convocado em substituição ao  Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Fazenda Ponta da Serra S/A
Advogado : Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva (OAB/PB 11.589)
Apelado : Banco Bradesco Financiamentos S/A
Advogado : Wilson Sales Belchior (OAB/PB 17.314-A)

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
—  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  —  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE DE AGIR — EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  —  IRRESIGNAÇÃO  —
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA —
MANUTENÇÃO — DESPROVIMENTO.

— “(...)Nos  contratos  de  mútuo  e  financiamento,  o  devedor
não  possui  interesse  de  agir  para  a  ação  de  prestação  de
contas."  (STJ -  REsp 1293558/PR,  Rel.  Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  11/03/2015,  DJe
25/03/2015, rito dos Recursos Repetitivos)”

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado, à unanimidade, negar provimento ao recurso apelatório.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Fazenda Ponta da Serra
S/A em face da sentença de fls. 51/56, proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível da Capital, nos
autos  da  Ação  de  Prestação  de  Contas  proposta  pelo  recorrente  em  desfavor  de  Banco
Bradesco Financiamentos S/A.

Na sentença, o Juízo  a quo extinguiu o processo sem resolução do
mérito, vez que ausente o interesse processual, nos termos do art. 267, IV, do CPC. Condenou
a parte autora nas custas processuais e nos honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (hum mil
reais), cuja cobrança ficará suspensa em face da gratuidade processual concedida, observado o
art. 12 da Lei nº 1.060/50.
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Inconformado, apresentou recurso apelatório às fls. 59/63, pugnando

pelo seu provimento para reformar a sentença e julgar procedente o pedido formulado na peça
vestibular.

Contrarrazões às fls. 68/79.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu
parecer de fls. 85/87, opinou pelo desprovimento do recurso para manter a sentença em todos
os seus termos.

 
É o relatório. 

Voto. 

Em  suma,  o  autor  (apelante)  ingressou  com  a  presente  Ação  de
Prestação de Contas afirmando que celebrou contrato de financiamento com o demandado no
valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), a ser pago em 36 (trinta e seis) meses.

Alega  que  após  o  pagamento  de  todas  as  parcelas,  tem direito  de
exigir da instituição bancária a prestação de contas para tomar conhecimento se os valores
pagos foram apenas os devidos.

Na sentença, o magistrado a quo extinguiu o processo sem resolução
do mérito, vez que ausente o interesse processual, nos termos do art. 267, IV, do CPC.

.
Irresignado,  o  apelante  pugnou  pelo  provimento  do  recurso  para

reformar a sentença e julgar procedente seu pedido formulado na peça vestibular.

Pois bem.

Nos termos da jurisprudência do STJ, resta caracterizada a ausência de
interesse do devedor em exigir contas em relação a contrato de financiamento/empréstimo. 

A propósito, decidiu o STJ no REsp 1293558/PR, julgado pelo rito
dos recursos repetitivos: 

PROCESSO CIVIL.  RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA.  ART.  543-C DO CPC.  AÇÃO DE PRESTAÇÃO
DE CONTAS.  CONTRATOS DE MÚTUO E FINANCIAMENTO.
INTERESSE  DE  AGIR.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  1.
Para efeitos do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte tese: "Nos
contratos  de  mútuo  e  financiamento,  o  devedor  não  possui
interesse de agir para a ação de prestação de contas."  2.  No caso
concreto,  recurso  especial  não  provido.  (REsp  1293558/PR,  Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
11/03/2015, DJe 25/03/2015) 

No mesmo sentido, confira-se os seguintes julgados:

AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  PRIMEIRA  FASE  DO
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PROCEDIMENTO.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO
BANCÁRIO. Pretensão do autor de obter o detalhamento exato da
dívida a  respeito  de  todos  os  encargos  constantes  do contrato  de
empréstimo.  INADMISSIBILIDADE:  Não  cabimento  da  ação  de
prestação de contas (Súmula nº 259 do STJ). Sentença de extinção
mantida.  RECURSO  DESPROVIDO.  (TJSP;  APL  1018461-
62.2015.8.26.0071; Ac. 9276818; Bauru; Trigésima Sétima Câmara de
Direito  Privado;  Rel.  Des.  Israel  Góes  dos  Anjos;  Julg.  15/03/2016;
DJESP 30/03/2016) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS
SOBRE  DÍVIDA  DE  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  AUSÊNCIA DE INTERESSE
DE  AGIR.  INDEFERIMENTO  DA INICIAL.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  "Nos  contratos  de  mútuo  e  financiamento,  o
devedor não possui  interesse de agir para a ação de prestação de
contas." (STJ  -  REsp  1293558/PR,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  11/03/2015,  DJe
25/03/2015,  rito  dos  Recursos  Repetitivos)  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00094540220158152001,  -
Não possui  -,  Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j.  em 29-04-
2016)

Feitas  estas  considerações,  em  harmonia  com  Parecer  Ministerial,
nego provimento ao recurso, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.
Participaram ainda do julgamento, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (Juiz convocado com
jurisdição limitada para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides)(relator),
o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti Albuquerque.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora de Justiça convocada. 

João Pessoa, 04 de abril de 2017.

                                                             João Batista Barbosa
                                                         Juiz Convocado / Relator
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Presidiu a sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr.
Carlos Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz,
e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desª. Maria
das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de
Justiça convocada.

João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0054969-94.2014.815.2001 - 3ª Vara Cível da Capital. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Fazenda Ponta da Serra
S/A em face da sentença de fls. 51/56, proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível da Capital, nos
autos  da  Ação  de  Prestação  de  Contas  proposta  pelo  recorrente  em  desfavor  de  Banco
Bradesco Financiamentos S/A.

Na sentença, o Juízo  a quo extinguiu o processo sem resolução do
mérito, vez que ausente o interesse processual, nos termos do art. 267, IV, do CPC. Condenou
a parte autora nas custas processuais e nos honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (hum mil
reais), cuja cobrança ficará suspensa em face da gratuidade processual concedida, observado o
art. 12 da Lei nº 1.060/50.

 
Inconformado, apresentou recurso apelatório às fls. 59/63, pugnando

pelo seu provimento para reformar a sentença e julgar procedente o pedido formulado na peça
vestibular.

Contrarrazões às fls. 68/79.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu
parecer de fls. 85/87, opinou pelo desprovimento do recurso para manter a sentença em todos
os seus termos.

 
É o relatório.  

Inclua-se em pauta para julgamento.

João Pessoa, 12 de dezembro de 2016.

 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides

                        Relator
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